S.R. DAS FINANÇAS, S.R. DA AGRICULTURA E PESCAS
Portaria Nº 34/1981 de 28 de Julho
A defesa da sanidade dos gastos constitui suporte fundamental do desenvolvimento da riqueza pecuária da Região. Sem efectivos sãos não é possível atingir os objectivos propostos pelo planeamento para o sector.

O combate à Tuberculose e à Brucelose bovinas vem sendo exercido desde há anos pelos Serviços Veterinários através da realização de Campanhas de Luta contra aquelas doenças.

Relativamente à Tuberculose bovina o índice de contaminação encontrado nos efectivos de algumas Ilhas foi sempre muito baixo. O saneamento efectuado conduziu à erradicação total da doença, não sendo conhecidos, presentemente, quaisquer focos daquela zoonose.

A tendendo porem à correlação existente entre a Tuberculose humana e a Tuberculose bovina, e dadas as contingências, resultantes do melhoramento zootécnico, causando a diminuição da rusticidade dos efectivos, aumentando assim a receptividade às doenças, há que exercer uma constante. vigilância e permanente controle sobre a evolução da Tuberculose, quer através das inspecções sanitárias efectuadas nos matadouros, quer submetendo os efectivos pecuários a tuberculinização periódica segundo programas previamente estabelecidos.

Quanto à Brucelose bovina os problemas são substancialmente diferentes.

O combate à Brucelose e sempre urna acção complexa e difícil em virtude da epidemiologia que caracteriza a evolução desta doença, do sistema tradicional do maneio da exploração bovina em regime exclusivamente pastoril com transumâncias permanentes, da falta de um eficiente sistema de aprovisionamento de água potável, da falta de caminhos, etc.

Assim, a Brucelose constitui um dos maiores flagelos sanitários da Bovinicultura Açoriana, responsável não só por elevados prejuízos económicos como também pelos graves perigos que representa para a Saúde Pública.

Além da Tuberculose e Brucelose, a Mamite da vaca leiteira, em virtude da expansão da ordenha mecânica e do uso indiscriminado e irresponsável dos antibióticos como factor terapêutico, constitui presentemente outro flagelo, causando baixa produtividade e consequentemente elevados, prejuízos económicos, deficiente qualidade do leite, com os perigos que tal representa para a Saúde Pública.

Reconhecida a gravidade da problemática sanitária das Mamites, há toda a conveniência em desenvolver acções de despiste desta doença e de vulgarização dos processos de combate que poderão ser incluídas nas acções de luta contra a Tuberculose e a Brucelose.

Ainda nas acções destas «campanhas de luta» deverá ser encarado o levantamento parasitológico da Região de modo a preconizar o melhor meio de actuação contra as infestações existentes.

Considerando importância e a projecção da bonivicultura açoriana e os planos do Governo para o desenvolvimento deste sector;

Considerando a adesão à CEE, o que impõe o cumprimento de rigorosa legislação veterinária para a circulação intracomunitária de animais e produtos derivados, com exigências de garantias na certificação sanitária;

Considerando haver toda a conveniência em se adoptar um critério uniforme de actuação por parte dos diferentes Serviços Veterinários de Ilha no desenvolvimento das acções das «Campanhas de Luta Contra a Tuberculose e a Brucelose Bovina»;

Tudo aconselha a que desde já sejam adoptadas medidas de saneamento acelerado das doenças infecto‑contagiosas existentes, nomeadamente da Brucelose, tornando‑se necessário e indispensável regulamentar a realização daquelas campanhas.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo

Assim manda o Governo Regional, pelas Secretarias Regionais das Finanças e da Agricultura e Pescas, o seguinte:

Art.º 1.º

É aprovado o Regulamento da Campanha de Luta contra a Tuberculose e Brucelose Bovinas, anexo ao presente diploma.

Art.º 2.º

O presente diploma entra em vigor na data da sua publicação.

Secretarias Regionais das Finanças da Agricultura e Pescas, 9 de Julho de 1981. ‑ O Secretário Regional das Finanças, Raul Gomes dos Santos. ‑ O Secretário Regional da Agricultura e Pescas, Adolfo Ribeiro Lima.
REGULAMENTO DA CAMPANHA DE LUTA CONTRA A TUBERCULOSE E BRUCELOSE BOVINAS

CAPÍTULO I

ORGANIZAÇÃO DAS CAMPANHAS

SECÇÃO I

Actuação dos Serviços

Art.º 1.º

As campanhas de saneamento serão superiormente dirigidas pelos Chefes dos Serviços Veterinários de Ilha, segundo as normas técnicas adoptadas pela Direcção Regional dos Serviços Veterinários, tendo em atenção as emanadas da Direcção Geral dos Serviços Veterinários.

Art.º 2.º

Os Chefes dos Serviços Veterinários de Ilha devem submeter à aprovação da Direcção Regional dos Serviços Veterinários, até ao dia 30 de Janeiro de cada ano, o programa dos trabalhos referentes às campanhas profiláctias a realizar nesse ano, especificando as zonas ou concelhos em saneamento.

1. A elaboração do programa deverá sempre atender às distâncias e ao estado dos caminhos, à população pecuária e às possibilidades normais, para que o serviço seja executado com método e segurança, prevendo‑se a intercalação dos dias necessários para efectuar as provas que porventura não se puderem executar por motivos justificados, e bem assim para completar o processamento dos registos de secretarias dos trabalhos de campo.

Do programa constará:

a)
A marcação da data do início das campanhas:

b)
A marcha dos trabalhos a executar na inspecção dos animais existentes nas ditas zonas, indicando‑se: os locais e datas das diversas concentrações; o número provável dos animais que devem afluir a cada concentração; os matadouros em que se farão as occisões quando destas houver necessidade; o pessoal a empregar nas brigadas de campo; o cálculo aproximado das despesas prováveis e todos os elementos que possam dar uma ideia completa da forma como se pretende realizar o serviço.

2.
a)
A inspecção global dos bovinos deverá ser feita de preferência na Primavera e estar terminada em Julho, de modo a aproveitar‑se o Outono para reinspecção de focos e práticas de vacinação e de desparatização.

b)
A segunda quinzena do mês de Novembro e o mês de Dezembro devem ficar reservados para a elaboração do apuramento estatístico e técnico dos trabalhos realizados no campo, e para a preparação do programa profiláctico a executar no ano seguinte.

3. Nos concelhos onde existir Veterinário Municipal este deverá participar nos trabalhos de campanha, sempre que possível e sem prejuízo do seu serviço normal.

Art.º 3.º

Aprovado o programa da campanha, os Chefes dos Serviços Veterinários procederão a todas as diligências necessárias à sua realização; devem ser enviados às autoridades administrativas, a fim de serem fixados nos locais do costume e bem assim nos postos de recepção de leite, os editais marcando os dias, horas e locais de concentração.

Art.º 4.º

Os Chefes dos Serviços Veterinários promoverão a divulgação através de notas oficiosas enviadas à imprensa local, rádio e televisão, contendo todas as intruções de reconhecido interesse concernentes à execução da campanha e dos seus reflexos na profilaxia das doenças dos animais e na defesa da Saúde Pública.

Art.º 5.º

Até ao dia 30 de Janeiro de cada ano, os Chefes dos Serviços Veterinários remeterão à Direcção Regional um relatório completo sobre o serviço executado no ano anterior.

Secção II

Concentrações, Resenhos e Marcação

Art.º 6.º

1. Considerando as especiais condições da exploração bovina insular, o serviço de inspecção será feito de preferência nas pastagens onde os bovinos se encontrem, desde que o efectivo a inspeccionar seja superior a 15 animais.

2. Quando, porem, não seja aconselhável a adopção daquele processo, serão estabelecidas concentrações, tendo‑se em atenção a escolha do local, efectivos inferiores a 15 animais e o número que é possível registar, resenhar, marcar e inspeccionar em dado dia.

3. A distância a percorrer pelos animais não deve exceder 3 quilómetros.

Art.º 7.º

Serão dispensados de comparecer no local de concentração os animais cujo estado de doença, devidamente verificado, os impossibilite de efectuar a deslocação até esse local, e bem assim as fêmeas em trabalho de parto iminente e aquelas que hajam parido há menos de 8 dias.

Art.º 8.º

Apresentados os animais quer nas pastagens, quer nas concentrações, proceder‑se‑á ao registo, resenho e marcação dos que não estiverem inscritos, e à identificação dos que já o estejam, aproveitando‑se a oportunidade para fazer quaisquer rectificações, tendo em atenção as seguintes regras:

a)
Os resenhos de identificação deverão ser rubricados pelo funcionário que os executou, ao qual compete a respectiva cobertura a tinta:

b)
A inscrição será feita em fichas segundo o modelo oficial;

c)
A marcação será feita no bordo inferior da orelha direita, no caso da vacinação contra a brucelose, e no bordo inferior da orelha esquerda quando apenas for efectuada a colheita de sangue ou a tuberculinização. A marcação será efectuada com chapas auriculares, de modelo aprovado pela Direcção Regional dos Serviços Veterinários, numeradas em série e com as letras respeitantes aos Serviços Veterinários de Ilha. Eventualmente poderá ser utilizada a tatuagem na orelha esquerda;

d)
Quando o animal inspeccionado já tenha qualquer outra chapa auricular, oficial ou particular, serão as indicações contidas nas mesmas averbadas nas respectivas fichas, com especial atenção para as marcações zootécnicas.

Secção III

Serviços Administrativos

Art.º 9.º

A execução dos serviços de campanhas de saneamento ficará a cargo da secção de Sanidade Animal dos Serviços Veterinários que disporá de funcionários escolhidos pelo Chefe dos Serviços que se encarregarão dos serviços administrativos tais como: avisos, notificações, certidões, expediente e arquivo, ficheiros, escrituração geral e requisições ou outros.

Art.º 10.º

Por cada bovino inscrito será preenchido e entregue ao respectivo proprietário um boletim da inscrição efectuada para efeitos de futura identificação, na hipótese de desaparecimento da chapa auricular aplicada.

Art.º 11.º

As despesas da Campanha serão suportadas pelo projecto respectivamente elaborado e integrado no programa aprovado no Plano Regional que inclui o montante das verbas para despesas correntes e de capital a utilizar.

Art.º 12.º

1. Nos concelhos onde existir Veterinário Municipal, deverá ser utilizada a sua colaboração na execução dos serviços de profilaxia, sob a direcção e responsabilidade do Chefe dos Serviços Veterinários.

2. A remuneração desses técnicos será estabelecida pela Secretaria Regional da Agricultura e Pescas ouvida a secretaria Regional da Administração Pública.

Art.º 13.º

As Campanhas de Luta contra a Tuberculose e Brucelose Bovinas serão executadas gratuitamente.

Secção IV

Serviços Técnicos

Art.º 14.º

A vigilância do estado sanitário dos bovinos leiteiros e da higiene da sua exploração será permanentemente exercida pelas autoridades veterinárias coadjuvadas pelo respectivo pessoal auxiliar, por forma a conseguir‑se a existência de animais sãos.

Secção V

Da Tuberculose

Art.º 15.º

Será exercido um controlo permanente através das inspecções nos matadouros, e de tuberculinizações periódicas.

Art.º 16.º

A campanha que envolva o despiste da tuberculose poderá dispensar a inspecção anual da totalidade do efectivo bovino de cada ilha, podendo apenas ficar sujeita a uma programação de zonas a controlar em cada ilha, de modo a permitir a reinspecção dos efectivos dessas zonas ou concelhos numa sequência de cinco em cinco anos.

Art.º 17.º

A técnica da Tuberculinização adoptada será o método comparativo de Dalling com utilização das tuberculinas PPD mamífera e aviária.

Art.º 18.º

Na interpretação das reacções sequentes, definidas dentro dos tipos Positivos, Duvidosa e Negativa, será adoptado o esquema preconizado pela Direcção Geral dos Serviços Veterinários. Os animais com reacção Positiva serão marcados com um «T» a fogo, ou por substância cáustica na tábua esquerda do pescoço.

Art.º 19.º

Todos os animais com reacções Positivas, fortemente suspeitas de infecção tuberculosa, serão mandados abater imediatamente, recebendo os seus proprietários o valor da indemnização que estiver aprovada para o efeito.

Art.º 20.º

Os animais considerados suspeitos por reacção Duvidosa, e até uma decisão final obtida das «contra‑provas» a realizar, ficarão em regime de sequestro sanitário, recebendo os seus proprietários a respectiva notificação.

a)
O trânsito destes animais fica absolutamente proibido, não podendo os mesmos ser trocados, alienados ou vendidos.

b)
Os proprietários de animais, nas condições estabelecidas neste artigo, poderão voluntariamente mandar abatê‑los em qualquer matadouro com inspecção veterinária, desde que tenham dado conhecimento por escrito ao Chefe dos Serviços Veterinários de Ilha e devendo apresentar a respectiva guia de apresentação emitida pelos Serviços.

Art.º 21.º

Sobre os animais mandados abater pelos Serviços Veterinários, ou os que voluntariamente forem mandados abater pelos seus proprietários, fará o Médico Veterinário Inspector Sanitário relatórios de necrópsia circunstanciados, com indicação da localização, natureza e extensão das lesões, e bem assim está colhido material suspeito para análise laboratorial.

Art.º 22.º

1. No caso de detecção de tuberculose, obtida através de inspecções sanitárias ou de exames necropsicos, os Serviços Veterinários farão o rastreio desta zoonose, pelo menos duas vezes no ano até à sua completa erradicação das explorações de onde provierem os animais doentes.

2. O leite proveniente de rebanhos onde tenha sido detectado qualquer tipo de tuberculose não poderá ser classificado no escalão A, até à erradiação da doença, ficando a sua utilização sujeita ao controlo dos Serviços Veterinários.

3. Os Serviços Veterinários comunicarão aos Serviços de Saúde competentes a detecção de qualquer foco de tuberculose em animais.

Secção VI

Das Bruceloses

Art.º 23.º

A Campanha de Luta contra a Brucelose será permanentemente exercida pelos Serviços Veterinários de ilha, visando o saneamento total desta zoonose, assumindo carácter prioritário entre as diversas acções desenvolvidas pelos Serviços.

Art.º 24.º

O combate à Brucelose, até à sua total erradicação, processar‑se‑á segundo esquemas diferenciados, de harmonia com os graus de incidência desta doença em cada uma das Ilhas, adoptando‑se critérios em conformidade com os regulamentos em vigor na Comunidade Económica Europeia.

Art.º 25.º

Nas ilhas com efectivo bovino numeroso, não permitindo uma inspecção global por ano, serão estabelecidas zonas, regiões ou concelhos. a sanear, segundo uma programação previamente estabelecida.

Art.º 26.º

O combate à brucelose far‑se‑á de acordo com as seguintes regras:

a)
Obrigatoriedade de inscrição de todos os bovinos leiteiros nas campanhas de luta contra a Brucelose;

b)
Apresentação, por parte dos proprietários de bovinos leiteiros, dos respectivos animais com brincos sanitários adequados ou de boletins de inscrição nas campanhas, sempre que tiverem de transaccionar os seus animais ou levá‑los aos locais de abate ou de exportação;

c)
Apenas serão permitidos o abate e a exportação das vacas e novilhas inscritas nas campanhas de saneamento;

d)
Todos os animais com reacção positiva ou duvidosa aos testes da brucelose ficam automaticamente submetidos ao regime de vício redibitório e, como tal, não poderão ser vendidos, trocados ou alienados, devendo ser marcados com o ferro próprio ou por vazamento do pavilhão auricular esquerdo;

e)
Os abortos verificados nas explorações pecuárias deverão ser participados, pelos respectivos proprietários, aos Serviços Veterinários no prazo máximo de 24 horas, sendo obrigatório o imediato isolamento do animal doente;

f)
O leite com reacção positiva ao «Ring‑Test» não poderá ser classificado no escalão A;

g)
Obrigatoriedade de vacinação das vitelas, dos 3 aos 8 meses de idade, nas ilhas onde tal prática for superiormente determinada;

h)
É obrigatório o abate de fêmeas e reprodutores bovinos declarados brucélicos pelos Serviços Veterinários.

Art. 27.º

Será atribuído um subsídio por quilograma de carcaça aos bovinos abatidos nos matadouros oficiais, nos termos da alínea h) do número anterior, que será fixado por portaria do Secretário Regional da Agricultura e Pescas.

Art.º 28.º

O montante do subsídio referido no número anterior poderá ser revisto sempre que necessário, em função do curso dos preços do gado bovino e da sua valorização zootécnica em cada Ilha, por portaria do Secretário Regional da Agricultura e Pescas.

Secção VII

Das Mamites

Art.º 29.º

Para fins de inquérito sobre o estado sanitário da população bovina leiteira, no que respeita ao grau de expansão da mamite, será aproveitada a oportunidade, durante a execução dos serviços de profilaxia da Tuberculose e Brucelose, para a luta contra as Mamites, que será desenvolvida, preferencialmente a título preventivo, através de:

a)
Execução do rastreio pelo teste californiano da Mamite ‑ TCM ‑ ou pela contagem de células no leite.

b)
Constituição e manutenção nos Serviços Veterinários de uma brigada de esclarecimento e controlo higio‑sanitário do funcionamento das máquinas de ordenha.

Secção VIII

Das Parasitoses

Art.º 30.º

Por ocasião da execução das campanhas de luta contra a Tuberculose e Brucelose será colhido material, sempre que possível, destinado ao diagnóstico das parasitoses animais, contribuindo assim para o levantamento da carta parasito lógica da Região.

Secção IX

Decisões e Indemnizações de Animais Suspeitos de Tuberculose

Art.º 31.º

Os proprietários dos animais que sejam mandados abater, deverão apresentá‑lo no matadouro no dia e hora que lhes forem marcados.

Art.º 32.º

1. De cada animal abatido, será obrigatoriamente organizado um processo, de que fará parte o boletim de inscrição, o auto de occisão, do qual constará a verificação da existência ou ausência de lesões de tuberculose e o triplicado do recibo de indemnização, ou de declaração da forma como foi indemnizado o proprietário.

2. Quando na necrópsia não sejam encontradas lesões de tuberculose, será sempre colhido material, conservado em soluto de formol a 5%, para remeter ao laboratório para efeitos de análise, devendo o respectivo boletim fazer parte integrante do processo respeitante ao animal.

3. O auto deverá ser assinado pelo Técnico dos Serviços Veterinários que assistir à necrópsia, pelo proprietário do animal ou seu representante.

Art.º 33.º

A carne dos bovinos mandados abater nos matadouros oficiais ou nos reconhecidos oficialmente, será sujeita à inspecção veterinária, devendo ser entregue ao consumo público toda a que for para tal fim aprovada, nas seguintes condições:

a)
Os proprietários dos bovinos aprovados para consumo público pelo inspector veterinário receberão o produto da venda dos seus animais em regime normal de abastecimento na Região.

b)
Quando esse produto for inferior à indemnização concedida nos termos do artigo seguinte, ser‑lhe‑á abonada, contra recibo, a respectiva diferença.

Art.º 34.º

Aos proprietários cujas carnes não tenham sido utilizadas para consumo público, será paga a indemnização de 75% do valor do peso da carne desses animais, ao preço que tiver sido estipulado pela Secretaria Regional da Agricultura e Pescas.

Art.º 35.º

Quando o diagnóstico da infecção tuberculosa não for confirmado pela necrópsia nem pelo exame laboratorial, deverá o proprietário receber a importância total da avaliação, acrescida de 25%, neste caso, o proprietário receberá 75% do valor da carne e, depois de conhecido o resultado da prova laboratorial, ser‑lhe‑ão pagos os restantes 50% da avaliação.

Art.º 36.º

O coiro, depois de conveniente beneficiação, é sempre pertença do dono do animal abatido.

Art.º 37.º

O precedente critério de occisões e indemnizações relativas ao saneamento da tuberculose, poderá ser anualmente revisto e alterado, em função do curso dos preços do gado bovino e da sua valorização zootécnica em cada Ilha, por despacho do Secretário Regional da Agricultura e Pescas, sob proposta da Direcção Regional dos Serviços Veterinários.

Secção X

Efectivos Indemnes de Tuberculose

Art.º 38.º

Por efectivo indemne de tuberculose deve entender‑se todo o efectivo bovino da mesma exploração pecuária, no qual nunca tenha sido diagnosticado qualquer caso daquela doença.

Art.º 39.º

Quando, durante duas intradermotuberculinizações oficiais praticadas com um intervalo de seis meses, não se tenha verificado a existência da infecção tuberculosa nos animais de um efectivo bovino, podem os Chefes dos Serviços Veterinários conceder o «Certificado de Efectivo Indemne de Tuberculose», aos respectivos proprietários, caso seja requerido.

Art.º 40.º

O certificado referido no artigo anterior será cancelado logo que, no efectivo indemne, seja introduzido qualquer bovino, cuja inspecção sanitária não tenha sido solicitada.

Art.º 41.º

É indispensável a quarentena para os animais que se pretendam introduzir em qualquer exploração bovina indemne, a qual deverá dispor de local apropriado para o efeito.

Art.º 42.º

Os efectivos considerados indemnes devem ser objecto de especial fiscalização, dada a responsabilidade inerente à concessão e validade destes certificados.

Art.º 43.º

Um efectivo bovino é considerado «Indemne de Brucelose», quando:

a)
Não existam bovinos machos vacinados contra a brucelose, e os reprodutores masculinos se revelem negativos às provas de despiste da Brucelose;

b)
Todas as fêmeas da espécie bovina, ou parte delas, tenham sido vacinadas à idade de 6 meses (máxima) com vacina Buch 19;

c)
Todos os bovinos estão isentos de manifestações de Brucelose desde há seis meses pelo menos, admitindo‑se que aqueles com idade até 30 meses, que foram vacinados com vacina viva Buch 19, podem apresentar um título brucélico igual ou superior a 30 unidades internacionais aglutinantes por mililitro, mas inferiores a 80 unidades internacionais por mililitro.

d)
Nenhum animal foi introduzido no efectivo sem que a inspecção realizada pelos Serviços Veterinários se revele nas condições previstas na alínea anterior.

Art.º 44.º

Um efectivo bovino é considerado «Oficialmente Indemne de Brucelose», quando:

a)
Não se encontram animais da espécie bovina vacinados contra a brucelose, a menos que se trate de fêmeas que tenham sido vacinadas há mais de 3 anos pelo menos;

b)
Todos os bovinos estão isentos de manifestações clínicas de Brucelose desde há 6 meses pelo menos;

c)
Todos os Bovinos com mais de 12 meses de idade revelaram:

1.º Por ocasião de duas sero‑aglutinações praticadas oficialmente intervalos de 3 meses pelo menos e de 12 meses no máximo, um título brucélico inferior a 30 unidades internacionais aglutinantes por mililitro, admitindo‑se que: a primeira sero‑aglutinação pode ser substituída por 3 provas de Ring‑Test com intervalos de 3 meses, com a condição que a segunda sero‑aglutinação seja efectuada 6 semanas pelo menos após a terceira prova do anel.

2.º Que estão controlados para a determinação de ausência de Brucelose por 3 provas do anel (Ring‑Test) efectuadas com intervalos pelo menos de três meses ou duas provas do anel com intervalos de três meses e 1 para serológica (sero‑aglutinação) praticada seis semanas após a segunda prova do anel. Não sendo praticadas as provas do anel, sejam realizadas 2 provas serológicas em cada ano com intervalo de pelo menos 3 meses e no máximo de 6 meses.

Art.º 45.º

Considera‑se suficiente proceder anualmente a duas provas do anel (Ring‑Test) com intervalo pelo menos de três meses, ou a uma prova serológica nas Ilhas onde a totalidade do efectivo bovino esteja submetido às operações oficiais das campanhas de luta contra a Brucelose e a percentagem dos efectivos bovinos infectados não seja superior a 1.

CAPÍTULO II

TRANSGRESSÕES

Art.º 46.º

Todo o proprietário de gado bovino que não apresente os seus animais para a inspecção, quando para isso tenha sido convocado, no dia e hora marcada, no local da concentração fixada para aquele efeito, ou no local das pastagens da sua exploração quando tiver sido previamente combinado, pagará a multa de 1 000$00 a 5 000$00.

Art.º 47.º

A falta de apresentação dos animais em inspecção para efeitos de verificação das tuberculinizações efectuadas implica a multa de 1 000$00 a 5 000$00.

Art.º 48.º

A falta de inscrição prevista no artigo 23.º implica a multa de 2 000$00 por cada bovino não inscrito na campanha de saneamento.

Art.º 49.º

A adulteração, viciação  ou  a  aplicação  fraudulenta  das  chapas  auriculares  implicam  multa  de 5 000$00 a 10 000$00, para além da apreensão dos animais.

Art.º 50.º

A falta de colaboração dos proprietários dos bovinos perante a Campanha de Luta Contra a Tuberculose e Brucelose, através da não apresentação dos seus animais, ou da não prestação das informações necessárias, será punida com a multa de 2 000$00 a 5 000$00.

Art.º 51.º

O produto das multas por transgressões a este Regulamento, livre de despesas e impostos, constitui receita da Região.

Art.º 52.º

1. Os médicos veterinários chefes das brigadas de campo encarregadas das operações de saneamento, ou os técnicos mandatados pelo Chefe dos Serviços Veterinários, lavrarão os autos de notícia que tiverem por convenientes quando verificarem infracções ao presente Regulamento.

2. Os autos deverão descrever as irregularidades cometidas e as circunstâncias em que ocorreram, o local, o dia e hora em que tiveram lugar, as diligências efectuadas para identificar o infractor, e as testemunhas. O auto deverá ser assinado pelo técnico que o mandou levantar e pelas testemunhas, quando as houver.

3. Os autos de notícia farão fé em juízo, até prova em contrário.

4. Se o transgressor não pagar a multa no prazo de dez dias a contar da notificação, remeter‑se‑á a certidão com os elementos necessários ao competente tribunal das contribuições e impostos, para cobrança coerciva.

Disposição Final

Art.º 53.º

As dúvidas e omissões do presente Regulamento serão resolvidas por despacho do Secretário Regional da Agricultura e Pescas.
